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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 474/2022 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 15/2023 
 
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren-RS, com sede na 
Avenida Plínio Brasil Milano, nº 1.155, na cidade de Porto Alegre-RS, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 87.088.670/0001-90, neste ato representado pelo Presidente, ANTÔNIO RICARDO 
TOLLA, brasileiro, enfermeiro, inscrito no COREN-RS sob o nº 56232-ENF, e pela 
Tesoureira SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 
COREN-RS sob o nº 079.040, no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas 
pela Lei 5.905/73 e Decisão Coren-RS nº 01/2021, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 03/2023, 
processo administrativo n.º 474/22, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de materiais 
de expediente para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul-RS, 
conforme características, quantidades e exigências descritas no Termo de Referência, 
anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 03/2023 – SRP, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as 
demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

Materiais de expediente e almoxarifado 

Fornecedor: PRISCILA RAUBER HENGEMUHLE  
CNPJ nº: 08.863.707/0001-33 
Endereço: Rua Antônio Ribeiro, 68, Santo Antônio – Porto Alegre-RS – CEP 90660-230 
E-mail: livrariabaronesa@gmail.com / empenhosgrupobaronesa@gmail.com 
Telefone: (51) 3226-3910 / (51) 3226-6839 / (51) 4061-4757 
Representante Legal: Priscila Rauber Hengemuhle 
CPF nº: 968.464.880-49 
Dados Bancários: Banrisul Banco 041 – Agência 0065 – Conta Corrente – 06.857569.0-1 

Item Material Especificação Quantidade 
Forma de 
Entrega 

Valor 
Unitário 

R$ 

Valor 
Total    
R$ 
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12 
Borracha 

apagadora de 
lápis 

Dimensões mínimas: (32 x 23 x 7) mm cor 
branca, macia. 50 Entrega única 0,26 13,00 

66 
Porta lápis, 

clipes e 
lembretes 

Porta Lápis, clipes e lembretes do tipo 
conjugado, em acrílico, cor fumê, com 
dimensões aproximadas de 230 mm 
(comprimento) x 60 mm (largura) x 78 mm 
(altura) e 3 mm de espessura, admitida 
variação de 10% (dez por cento) para 
mais ou para menos. 

5 Entrega única 13,00 65,00 

Valor Total: R$ 78,00 

2.2. Não há cadastro reserva para o presente registro. 

2.3. As condições de pagamento encontram-se definidas no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – Coren-RS é o órgão 
gerenciador desta Ata de Registro de Preços, sendo responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A Ata de Registro de Preços, durante a sua validade, poderá ser utilizada apenas pelos 
Conselhos Regionais de Enfermagem e o Conselho Federal de Enfermagem que não 
tenham participado do certame licitatório, considerando a 10ª Reunião Ordinária de Diretoria 
Gestão 2018/2020 e entendimento exarado no Acórdão nº 757/2015 – Plenário do Tribunal 
de Contas da União, mediante prévia consulta ao COREN-RS - Órgão Gerenciador, desde 
que devidamente comprovada à vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, não podendo ser prorrogada.  

5.2. Não será permitida o reajuste dos valores salvo as previsões contidas no art. 17 do 
Decreto nº 7.892/13. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata, ou ainda, previamente a aquisição do material. 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 
Autarquia Federal - Lei nº 5.905/7 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 – HIGIENÓPOLIS – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br – CAXIAS 
DO SUL – RUA PINHEIRO MACHADO, 2659 – SALA 602 – CEP 95020-172 – FONE (54) 3214.4711 – FAX 3220.4420 – PASSO FUNDO – RUA MORON, 1324 – SALA 
703 – CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 – FAX 3312.6777 – PELOTAS – RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 – SALA 705 – CEP 96010-140 – FONE (53) 
3272.2189 – FAX 3272.2026 – SANTA CRUZ DO SUL – RUA 28 DE SETEMBRO, 221 – SALA 504 – CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 – FAX 3715.2013 – 
SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 – CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.2611 – FAX 3225.2110 – SANTA ROSA – RUA MINAS 
GERAIS, 55 – SALA 604 – CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 – FAX 3512.6571 – URUGUAIANA – RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – CENTRO 
COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).  

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1 - 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 
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7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7.5. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que: 

 7.5.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

 7.5.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 7.5.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 7.5.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

 7.5.5. cometer fraude fiscal. 

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto, o Coren-RS pode aplicar à Contratada as 
seguintes sanções: 

 7.6.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 7.6.2. Multa de:  

  7.6.2.1. 1% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado do item em caso 
de atraso na entrega do material, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério do Coren-RS, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo do cancelamento. 

  7.6.2.1.1 Havendo entrega do material diverso do contratado, a multa 
aplicada será considerando o atraso na entrega. 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 
Autarquia Federal - Lei nº 5.905/7 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 – HIGIENÓPOLIS – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br – CAXIAS 
DO SUL – RUA PINHEIRO MACHADO, 2659 – SALA 602 – CEP 95020-172 – FONE (54) 3214.4711 – FAX 3220.4420 – PASSO FUNDO – RUA MORON, 1324 – SALA 
703 – CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 – FAX 3312.6777 – PELOTAS – RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 – SALA 705 – CEP 96010-140 – FONE (53) 
3272.2189 – FAX 3272.2026 – SANTA CRUZ DO SUL – RUA 28 DE SETEMBRO, 221 – SALA 504 – CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 – FAX 3715.2013 – 
SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 – CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.2611 – FAX 3225.2110 – SANTA ROSA – RUA MINAS 
GERAIS, 55 – SALA 604 – CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 – FAX 3512.6571 – URUGUAIANA – RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – CENTRO 
COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350. 

  7.6.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado do item, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

7.6.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

  7.6.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

 7.6.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-RS, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos. 

 7.6.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

 7.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o Coren-RS pelos prejuízos causados. 

7.7. As sanções previstas no subitem 7.6.1, 7.6.3, 7.6.4 e 7.6.5 poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

7.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

 7.8.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 7.8.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 7.8.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren-RS em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

7.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren-RS serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-RS, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

7.11. Caso o Coren-RS determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

7.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
ao Coren-RS, observado o princípio da proporcionalidade. 
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7.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

7.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

7.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 
§1º do Decreto nº 7892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
 

Porto Alegre 17 de abril de 2023. 
 

 
Órgão Gerenciador 

Coren-RS 
ANTONIO RICARDO TOLLA DA SILVA 

Presidente 

Órgão Gerenciador 
Coren-RS 

SANDRA MARIA GAWLINSKI 
Tesoureira 

 
 

Fornecedor Registrado 

PRISCILA RAUBER HENGEMUHLE 
Priscila Rauber Hengemuhle 
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